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Assunto: Suspende a cobrança judicial de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2020 de empresários afetados pelas limitações das Fases 1 e 2 do Plano São Paulo no âmbito municipal e dá outras providências.
Justificativa

À Comissão de Redação e Justiça,
Ao Plenário da Câmara Municipal.

É nosso dever identificar na sociedade os focos da desigualdade já amplamente disseminada e ataca-los.
Na constância da pandemia causada pela contaminação em massa de um vírus nefasto, milhares de pessoas tiveram sua fonte de renda afetada diretamente pelas limitações impostas pelo Estado, que no afã de reduzir o contágio desenfreado, cingiu a atuação de determinados setores da economia.
Todavia, o comportamento do Poder Público deve ser solidário aos milhões de brasileiros que tiveram suas vidas afetadas em várias esferas pela pandemia.
Em âmbito municipal, especificamente, não basta limitar a circulação de pessoas e aplicar regramentos que afetam o funcionamento do comércio e serviços, sem equalizar tais medidas com um plano racional e humanizado de cobrança dos tributos devidos pela força produtiva.
E faço tais considerações porque tão desumano quanto deixar o povo morrer pela foice do vírus, é permitir que a população seja endividada demasiadamente em decorrência de regras importas pelo próprio credor, que no caso é o Poder Executivo Municipal.
Nesse sentido, é forçoso citar o que é ensinado por Ciro Gomes em sua obra Desenvolvimento Nacional: O Dever da Esperança:
“Neste momento, é terrivelmente falso afirmar que “primeiro a gente cuida da vida das pessoas, depois da economia”, pois se a economia se desintegrar, a saúde e a vida das pessoas se desintegrarão junto. Também é terrivelmente falso, e perverso, afirmar que a gente “tem que cuidar da economia primeiro, senão vai ser pior para a vida dos pobres” porque se a saúde pública se desintegrar, a economia se desintegrará junto. 
Agora, as medidas necessárias a serem tomadas são simultâneas no campo da saúde pública e da economia. Não só para salvar a maior quantidade de vidas humanas, mas também para garantir a menor desorganização de nossa economia.
A única opção moralmente responsável nesse cenário de incerteza é nos basearmos no melhor que a ciência tem a oferecer para tomar nossas decisões. E segundo ela, precisamos radicalizar a quarentena e o isolamento social, com testagem maciça. Paralelamente, somente a oferta monetária para garantir a liquidez, com poderosos pacotes fiscais para financiar a renda das pessoas e das empresas, pode salvar nossa economia e, portanto, nosso povo.”[footnoteRef:2] [2:  GOMES, Ciro. Desenvolvimento Nacional: O Dever da Esperança. 1ª Edição, páginas 13 e 14, Editora Leya, 2020] 

Do ponto de vista jurídico, não se foge do fato de que seria afronta direta ao instituto timbrado no inciso III, alínea “b” do art. 146 do Código Tributário Nacional – CTN pretender redefinir regramentos sobre decadência e prescrição, como se almejou em outras normas infraconstitucionais Brasil à fora. Não é o caso, seja pela incompetência local de regrar a matéria, ou pelo objetivo do presente Projeto de Lei.
Neste recurso legislativo para resguardar a população, o legislador se alinha com o Comunicado do Conselho Superior da Magistratura, do dia 13 de março de 2020 que resolveu por “suspender o curso dos prazos processuais, pelo prazo de 30 dias, salvo quanto às medidas urgentes, processos de réus presos e processos de menores infratores;”[footnoteRef:3] [3:  https://www.tjsp.jus.br/Download/Portal/Coronavirus/Comunicados/Comunicado_CSM_20200313.pdf] 

Por outro lado, não há que se falar em prejuízo na arrecadação do Município. A um, porque o diploma a ser promulgado não veda a cobrança dos tributos, tampouco exime o contribuinte de pagá-lo e, a dois, porque a suspensão versa estritamente sobre o IPTU do exercício de 2020, que teria sua decadência ou prescrição declarada, em regra, somente após 2026, o que certamente é tempo suficiente para que o órgão responsável possa organizar sistema de execução sobre tais demandados que sequer representam ampla parcela da população.
As regras entabuladas no art. 1º se aplicam a pequenos empresários que se aproximam muito mais das camadas da população menos favorecidas economicamente, e não a grandes e mega empresários que se estranham dos dissabores rotineiros de atrasar parcelas de IPTU sobre imóveis muitas vezes localizados na área periférica do município.
São nestes termos que justifico a apresentação deste projeto e rogo que sejam considerados e debatidos no âmbito da Comissão de Redação e Justiça, bem como em Plenário.
Valinhos, 28 de junho de 2021.

Alécio Cau
Vereador – PDT








Projeto de Lei Ordinária n. _______/2021.

Suspende a cobrança judicial de Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU do exercício de 2020 de empresários afetados pelas limitações das Fases 1 e 2 do Plano São Paulo no âmbito municipal e dá outras providências.

Lucimara Godoy Vilas Boas, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 80, inciso III, da Lei Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica suspensa, sem prejuízo da prescrição e decadência, a execução judicial de Importo Predial Territorial Urbano – IPTU de empresários cuja atividade econômica tenha sido afetada no exercício de 2020 pelas Fases 1 e 2 do Plano São Paulo, instituído pelo Governo do Estado.

§ 1º - São beneficiados por esta Lei, independente se a atividade é exercida na residência do empresário:
I – Micro Empresários Individuais – MEI;
II – Empresário Individual – EI;
III – Empresário Individual de Responsabilidade Limitada – EIRELI;

§ 2º - Ao receber a Notificação de Cobrança Amigável ou equivalente, o contribuinte que se enquadrar nos termos desta Lei deverá comprovar sua condição no prazo estipulado pela Prefeitura.

Art. 2º A limitação que trata esta Lei terá vigência de 180 dias a partir da data da publicação e será constante na hipótese de vigência das Fases 1 e 2 do Plano São Paulo.

Parágrafo único. As ações de execução fiscal ajuizadas pelo Município sobre IPTU do exercício de 2020 deverão ser suspensas enquanto esta Lei vigorar, desde que os interessados notifiquem a Prefeitura antes da expropriação de bens.
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da publicação.
Parágrafo único. Esta lei será revisada em 180 (cento e oitenta) dias após sua publicação para cumprimento do art. 2º.

Prefeitura Municipal de Valinhos,
Aos
Lucimara Godoy Vilas Boas
Prefeita Municipal

